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EXMO SR. DR. 2º JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES E CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO.

Processo n.º 200801528016
BRADESCO SEGUROS S.A, empresa seguradora já devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO epigrafada, que lhe promove RUBENS DE BARROS BEZERRA, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. informar a esse d. Juízo que a publicação da r. sentença no Diário Oficial do dia 02/02/2011, não constou o nome do profissional indicado na peça de defesa apresentada pela parte Ré, qual seja DR. CELSO GONÇALVES BENJAMIN, OAB/GO 3.411.

Note-se Exa., que casualmente, a parte Ré pesquisando o andamento processual de alguns processos junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, constatou que o processo em questão constava uma publicação de sentença. No entanto, a parte Ré não tomou conhecimento da r. sentença publicada em 02/02/2011, que julgou procedente a presente demanda, conforme se pode constatar pela simples compulsa do DJE ora anexado.

Como exaustivamente demonstrado pela ora Peticionante, a parte Ré teve seu direito de defesa cerceado, não tendo a oportunidade de contraditar, uma vez que a publicação acima mencionada não constou o nome do profissional indicado para tanto, conforme requerido pela Ré em sua peça Contestatória, restando, portanto tal ato totalmente NULO.

Desta forma, vem a Ré alegar a NULIDADE DE TODOS OS ATOS praticados nos presentes autos a partir da r. sentença, com base nos fundamentos de fato e de direito que seguem.

Vejamos o que diz o Art. 236, § 1º sobre Regularidade da Intimação:

“Art. 236.  No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e dos Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só publicação dos atos no órgão oficial.

§ 1o  É indispensável, sob pena de nulidade, que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, suficientes para sua identificação.”

Diante de todo o exposto, vem a ora peticionaria, requerer a V. Exa. seja republicada a r. sentença monocrática, observando o nome do patrono da parte Ré, qual seja: CELSO GONÇALVES BENJAMIN, OAB/GO 3.411, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas, a fim de que a parte Ré possa interpor Recurso DE APELAÇÃO, utilizando-se assim de seu direito de contraditar, direito esse inclusive, de ambas as partes.

Requer, outrossim, a Suspensão ou Revogação de qualquer medida de constrição judicial, em especial  penhora on line ou bloqueio eletrônico, vez que consta no sistema protocolo de petição do autor de cumprimento de sentença.

Termos em que,

Pede Deferimento.

Goiânia, 6 de abril de 2011.
  João Barbosa
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Fabio João Soito
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